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JU – O ministro Roberto Ama-
ral falou em aumentar o valor
unitário das bolsas concedidas
pelo CNPq. Em que estágio estão
estes estudos?

Souza – Criamos um grupo de
trabalho que realizou estudos
tanto para a questão do aumen-
to do valor quanto para o aumen-
to do número. O aumento do va-
lor depende de uma ação mais
coordenada com a Capes e com
as fundações de amparo à pes-
quisa nos Estados. Porque na ho-
ra que aumentar o valor da bol-
sa do CNPq, tem de aumentar da
Capes, Fapesp, Faperj etc. Essa
parte ficou um pouco atrasada
por conta destas articulações.

JU – Em quanto tempo o se-
nhor acredita que o novo valor
estará definido?

Souza –  Nossa meta é que em
março se reúnam MEC e MCT
para verificar o índice e negoci-
ar a questão de orçamento.

JU – Houve nos últimos anos
uma queda acentuada dos inves-
timentos do CNPq no Estado de
São Paulo. Como esse problema
será tratado pelo MCT?

Souza –  Isso é decorrente da
queda nos investimentos como
um todo. Só ficaram as bolsas.
Como São Paulo detém o maior
percentual das bolsas, qualquer
diminuição que tenha no CNPq,
São Paulo e Rio de Janeiro são os
primeiros que sentem.

JU – Mas de 1995 a 2000 os in-
vestimentos caíram quase pela
metade em São Paulo.

Souza –  Mas aí deve ter sido
por iniciativa do próprio Estado
de São Paulo. O CNPq trabalha
com pequenos editais. Como São
Paulo tinha um bom atendimen-
to na Fapesp, não precisava soli-
citar ao CNPq.

JU – O Senhor acha então que
faltou demanda?

Souza –  Faltou demanda de
São Paulo com certeza. A Fapesp
supriu isso.

JU – Mas no caso da Unicamp,
por exemplo, a queda na conces-
são de bolsas pelo CNPq foi de
60%.

Souza –  É preciso entender
que a Capes teve uma política de
abrir cursos de pós-graduação
em vários lugares do País. E
quando a Capes aprova um de-
terminado curso, esse curso tem

de dar um pacote de bolsas Ca-
pes e o CNPq, idem. Quando vo-
cê concede bolsas para cursos
novos sem ter havido aumento
do número de bolsas, alguém
tem de sair perdendo. Saem per-
dendo as pós-graduações tradi-
cionais. Na realidade, para criar
coisas novas é preciso ampliar o
número. Não é tirando de quem
tem.

JU – Levando em consideração
que as universidades públicas de
São Paulo abrigam um número
muito grande de estudantes de
outros Estados, o que as torna
formadoras de mão-de-obra pa-
ra todo o Brasil, os efeitos des-
sa redução não acabam afetan-
do também o resto do País?

Souza – Temos que rever isso
gradualmente. É impossível fa-
zer qualquer redistribuição de
bolsas com o número delas esta-
cionado. Pelo contrário, tende a
agravar a situação dos centros
mais desenvolvidos. No momen-
to em que você cria uma pós-gra-
duação nova e tem de dar bolsas
sem que o número total aumen-
te, essas bolsas têm de sair de
algum lugar. E saem dos centros
mais desenvolvidos como São
Paulo e Rio de Janeiro. A políti-
ca que nós queremos implemen-
tar é de ampliar o número de bol-
sas e com isso fazer uma políti-
ca de reforçar instituições matri-
zes, que formam pesquisadores,
e permitir a nucleação de grupos
novos.

JU – O novo governo fala em
aumentar os investimentos do
país em C&T de 1% para 2% do
PIB até o final do mandato. O
senhor espera que a iniciativa
privada participe com quanto
desse total?

Souza –  Nós queremos que a
iniciativa privada aumente o seu
percentual. Queremos que os Es-
tados também aumentem. O úni-
co Estado que tem cumprido a
constituição é São Paulo, colo-
cando o seu percentual na Fa-
pesp. O Rio de Janeiro vem logo
a seguir com altos e baixos. Nós
vamos fazer uma política com os
governadores e com alguns mu-
nicípios para participar do esfor-
ço de financiar também ciência e
tecnologia.

JU – O governo federal irá in-
centivar isso de alguma manei-
ra?

Souza –  Vai. Estamos conver-
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e passagem por
Campinas no últi-
mo dia 17, quan-
do acompanhou

a visita do ministro Roberto
Amaral ao Laboratório Nacio-
nal de Luz Sincrotron (LNLS),
o novo secretário executivo do
Ministério da Ciência e Tec-
nologia (MCT), Wanderley de
Souza, deixou pistas de que a
política do atual governo para
o setor será, no mínimo, mui-
to distinta da adotada durante
a era FHC. Ao mesmo tempo
em que defende maior partici-
pação da iniciativa privada nos investimentos em
C&T, Souza disse que a indústria brasileira não tem,
por enquanto, condições de fazer inovação tecno-
lógica em razão dos juros altos. A afirmação bate de
frente com a política adotada pelo governo anteri-
or que, entre outros mecanismos, criou os fundos
setoriais justamente para atrair o setor empresari-

al aos projetos de pesquisa e
inovação tecnológica. Em en-
trevista ao Jornal da Unicamp,
Souza também diz que o atual
governo pedirá para retirar do
Congresso o texto que cria a Lei
de Inovação. O projeto, de au-
toria do governo FHC, cria es-
tímulos para o investimento em
P&D e flexibiliza a mobilidade
de pesquisadores que desejam
atuar na iniciativa privada sem
deixar a universidade. Souza
alega que o texto recebeu críti-
cas e precisa ser reescrito. “Se
ficar como está, não passa”. Ao
comentar a queda nos investi-
mentos do CNPq no Estado de

São Paulo, o secretário culpou os próprios pesqui-
sadores paulistas. “Os investimentos caíram por-
que faltou demanda”. Em meio às declarações, Sou-
za deu pelo menos uma boa notícia: o MCT estuda
um aumento no valor unitário das bolsas concedi-
das pelo CNPq. Um grupo deverá se reunir em março
para definir os números.

D

Secretário executivo do MCT revela
que governo estuda aumento do valor
unitário das bolsas do CNPq e afirma
que juros altos inviabilizam investimentos
em Ciência e Tecnologia

Wanderley de Souza: “Vamos financiar
o registro de patentes”
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     “A Coréia tem marcas no mercado e
o Brasil não tem nenhuma marca nacional”.
A comparação com um dos tigres asiáticos
de maior sucesso na produção de paten-
tes é um dos argumentos que o ministro da
Ciência e Tecnologia, Roberto Amaral, vem
usando para tentar convencer empresári-
os brasileiros a investir mais em inovação
tecnológica. “Cadê o mercado? O merca-
do precisa responder ao desafio de cons-
truir o País. Esse desafio não é só do po-
der público”, disse Amaral na segunda-feira
passada, durante visita ao Laboratório Na-
cional de Luz Sincrotron (LNLS), em Cam-
pinas. Falando para uma platéia de mais de
cem pesquisadores, que participavam da
13º Reunião Anual de Usuários do LNLS,
o ministro reafirmou a meta de elevar de 1%
para 2% do PIB os investimentos do Bra-
sil em C&T. E convocou a iniciativa priva-
da a participar com 50% do total a ser inves-
tido. “Ainda é pouco. A Coréia começou a
investir há 20 anos e hoje destina 3% do PIB
para ciência e tecnologia”, disse, mais uma
vez citando o modelo asiático. O entusias-
mo do ministro diminui, porém, quando in-
dagado sobre os mecanismos que o gover-
no pretende adotar para incentivar a mai-
or participação das empresas nos investi-
mentos em C&T. “Compreendo as dificul-
dades econômicas, mas o mercado têm de
ver que ou nós todos nos juntamos ou en-
tão não vamos sair do lugar”, argumenta.
Como medida prática, Amaral diz que re-
correrá à Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep) e aos fundos setoriais, criados
no governo FHC. Como medida alternati-
va, o ministro adiantou que pretende discutir
com o BNDES a criação de um novo fun-
do para facilitar o acesso aos recursos. En-
quanto uma proposta definitiva não chega,
a estratégia será continuar tentando con-
vencer as empresas sobre a importância
dos investimentos. “O mercado precisa res-
ponder a esse desafio”, diz Amaral. Leia a
seguir os principais trechos da entrevista
concedida pelo ministro.

 JU – O senhor diz que não há de-
senvolvimento industrial sem desen-
volvimento científico. Que ações o
atual governo pretende adotar para
fomentar isso?

Amaral – Ações políticas no geral. Pri-
meiro, estamos fazendo um trabalho junto
aos empresários.Já visitei a Fiesp, a Finerj
e a CNI.  Encontrei ótima compreensão.
Irei visitar todas as federações (de indús-
trias) estaduais. Também vamos utilizar os
nossos recursos, como a política de bol-
sas. Vamos usar a concessão de bolsas
para induzir o desenvolvimento. Uma outra
forma é a nossa política de fundos, como
os fundos setoriais. Nós estamos constru-
indo uma rede cuja função será localizar
uma deficiência tecnológica em determi-
nada atividade, como agricultura ou indús-
tria, e ao mesmo tempo, no campo da uni-
versidade, localizar a instituição que tenha
know-how suficiente para suprir aquela de-
ficiência. Vamos aproximar a empresa
privada da universidade para agregar valor
aos produtos ou substituir a importação.

JU – —O senhor disse que preten-
de aumentar os investimentos do País
em C&T de 1% para 2% do PIB até o
final do mandato. Destes 2%, caso eles
se concretizem, quanto o senhor es-
pera que venha da iniciativa privada?

Amaral – Se fosse hoje, viria muito pouco.
Mas como temos três anos de trabalho,
vamos trabalhar ideologicamente, cultural-
mente. Um dado objetivo é o parque brasi-
leiro. Temos de um lado as multinacionais,
que por tradição não investem localmente
em C&T, e de outro, o parque nacional que
foi depredado pela política de juros altos e
se limita a importar know-how. Temos de
fazer ver a esse empresário que ele não
sobreviverá à concorrência externa nem à
interna se não investir em C&T.

JU – Mas a sua expectativa é que a
iniciativa privada participe com quanto
dos 2% do PIB que o governo espera
investir em C&T.

Amaral – O ideal é que essa participação
fosse de 50%. Nos Estados Unidos essa
participação é de 80%. Se nós nos aproxi-
marmos dos 50%, pode ser que a gente vá
até além dos 2% do PIB. Hoje a participa-
ção da iniciativa privada é em torno de 20%.

JU – Quais os esforços que o MCT
pretende fazer para que a iniciativa pri-
vada eleve sua participação nos inves-
timentos em C&T?

Amaral – Nós compreendemos a dificul-
dade do empresariado brasileiro, que deri-
va do modelo de importação do nosso par-
que industrial. Nos últimos anos, nos opta-
mos por um desenvolvimento dependente
de recursos externos, do mercado externo
e da tecnologia externa. No governo passa-
do foram criados 14 fundos setoriais que tra-
tam de infra-estrutura. Nós vamos usar es-
tes fundos para estimular. Uma das idéias
que vamos discutir como o BNDES é a aber-
tura de fundos específicos para estimular o
investimento privado em C&T. Nós precisa-
mos fortalecer o parque industrial brasilei-
ro para que ele tenha autonomia.

JU – Mas isso depende da política
econômica.

Amaral – Depende da política econômi-
ca. Temos de retomar o crescimento. Cadê
o mercado? O mercado precisa responder ao
desafio de construir o país. Esse desafio não
é só do poder público. É do mercado também.

JU – Mas o mercado não estaria es-
perando que a economia melhore?

Amaral – Eles têm de ver que ou nós
todos nos juntamos ou então não vamos sair
do lugar. Setenta por cento dos doutores
formados nos Estados Unidos trabalham na
iniciativa privada. No Brasil, 80% dos dou-
tores trabalham no Estado. O estudante
brasileiro entra na graduação já pensando
em ficar na universidade. Mas a universida-
de tem limites de absorção. O ideal é que a

universidade forme o técnico para ele tra-
balhar na empresa privada.

JU – Mas a iniciativa privada só in-
veste em pesquisa quando ela vê pos-
sibilidade de lucro.

Amaral – Só tem lucro quem investir
em tecnologia. O mundo mudou. Aque-
la divisão do Adam Smith, dos fatores da
produção, terra, trabalho, capital, isso de-
sapareceu. O fator de produção hoje se
chama conhecimento. E conhecimento
não cai do céu. Quem estiver atrelado à
exportação de comodites vai ver a ban-
da passar. Há 20 anos, todos os nossos
índices eram superiores ao da Coréia.
Hoje todos os índices da Coréia são ex-
traordinariamente superiores aos nos-
sos. Enquanto, por exemplo, nós temos
272 internacionais, a Coréia registra por
ano nos Estados Unidos mais de duas
mil. A Coréia tem marcas. O Brasil não
tem uma marca nacional.

JU – Como chegar a esse estágio?
Amaral – Chegar para o empresário

e dizer que um determinado produto que
ele importa, um gravador, por exemplo,
pode ser produzido no Brasil. A univer-
sidade tal tem conhecimento para produ-
zir um projeto que custará tanto. O Estado
entra com tanto e você com outro tanto.
Vamos fazer esta parceria?

JU – Isso não seria atribuir à univer-
sidade a missão de desenvolver ino-
vação. Na atual conjuntura, essa mis-
são não caberia à iniciativa privada?

Amaral – A universidade tem essa
missão.

JU – Mas o senhor não disse que
cabe à indústria fazer a inovação?

Amaral – E se ela (a indústria) não faz?
O meu papel é pensar o País. O que es-
tou dizendo é que não há nenhum exemplo
no mundo de um país que tenha se desen-
volvido sem um projeto de nação.Isso
ocorreu nos Estados Unidos, na China e
na Coréia mais recentemente. O Estado
é indutor, mas tem um limite. Ele não pode
assumir todas as funções.

JU – Quanto está previsto em inves-
timentos para esse ano na área de C&T?

Amaral – No total temos uma dispo-
nibilidade em torno de R$ 1,5 bilhão só
para investimento no período de um ano.

JU – O MCT pretende induzir pes-
quisa em alguma área estratégica?

Amaral – Não propriamente induzir. Tra-
balhamos com a espontaneidade. Mas o
Estado tem de ter áreas que ele irá priorizar.

JU – Quais são?
Amaral – A biodiversidade, a bioge-

nética, toda a área de genoma, a área
espacial. São áreas que têm efeito mul-
tiplicador. Para desenvolver um satélite
você desenvolve todo o campo da ciên-
cia. E também multiplicador do ponto de
vista industrial porque a base disso são
pequenas e médias empresas com pla-
taforma tecnológica.

JU – O ministério pretende mexer
nos fundos setoriais?

Amaral – A idéia é agilizar a constituição
dos comitês gestores. Nós vamos rever a
regulamentação dos fundos e a constitui-
ção dos comitês com a finalidade de con-
ferir mais transparência e agilidade. (C.L.)

sando com os governadores. Tem
fundação de amparo à pesquisa
que já foi recriada, como no Ma-
ranhão por exemplo. É um traba-
lho de articulação que o ministé-
rio tem feito com os governadores.

JU – O governo federal preten-
de usar o seu poder de compra
para incentivar o desenvolvi-
mento em C&T?

Souza – Também, sobretudo
em institutos de pesquisa. Insti-
tuições como o Instituto de Pes-
quisas Espaciais, por exemplo,
devem privilegiar  a indústria
nacional.

JU – Há alguma área estraté-
gica que deverá receber maior
atenção do governo?

Souza –  Ainda estamos defi-
nindo. Mas certamente áreas co-
mo nanotecnologia e  biotecno-
logia são áreas já previamente
definidas como estratégicas por-
que são estratégicas no mundo
inteiro.

JU – Isso implica na criação de
novos centros de pesquisa?

Souza –  Não sei se na criação
de algum centro ou no fortaleci-
mento da rede existente. Temos
de discutir isso. Há duas idéias
correndo paralelamente. Uma,
que defende uma rede nacional
de nanotecnologia. E outra, que
é a construção de um centro na-
cional. Eu particularmente privi-
legio as redes. Porque o centro
significa investir em prédios no-
vos e nesse momento acho mais
interessante evitar dispêndios
desse tipo. Já existem em nano-
tecnologia quatro ou cinco sub-
redes que compõem uma rede
maior. Temos recursos previstos
para nanotecnologia em 2003,
mas não tomamos ainda essa de-
cisão.

JU – Quanto?
Souza –  A princípio estão pre-

vistos R$ 6 milhões.
JU – Quanto foi investido no

ano passado?
Souza –  R$ 1,2 milhão.
JU – Haverá alguma ação es-

pecífica para fomentar a inova-
ção tecnológica?

Souza – Queremos estimular a
questão das patentes. Vamos cri-
ar um mecanismo de financiar o
registro de patentes. Esse é um
problema que tem ocorrido por-
que as pessoas às vezes não têm
recursos para fazer o registro.
Estimular a pesquisa tecnoló-
gica, estimular a pós-graduação
em centros tecnológicos. Isso não
significa que os centros têm de ter
pós-graduação, mas é preciso
que eles tenham uma cota de bol-
sas para receber alunos de pós-
graduação.

JU – O senhor não acha que
também se deve incentivar a ino-
vação na outra ponta, ou seja, na
indústria?

Souza –  A indústria brasileira,
na prática, não tem condições de
fazer isso. Ela paga um juro mui-
to elevado hoje. Só quando a taxa

Ministro quer empresas
investindo mais em C&T

Roberto Amaral, ministro da Ciência e
Tecnologia: “Vamos usar a concessão de
bolsas para induzir o desenvolvimento”

A pesquisadora Sandra Brisolla,
professora associada do Departa-
mento de Política Científica e
Tecnológica do Instituto de
Geociências da Unicamp, classifica
como “ambiciosa” a meta do
ministro de Ciência e Tecnologia,
Roberto Amaral, de elevar para
50% a participação da iniciativa
privada nos investimentos
nacionais em pesquisa e desenvol-
vimento. Ela observa que não há
na América Latina histórico de que
as empresas contribuíram com
metade dos recursos destinados a
P&D. “Se o Brasil conseguir, seria
um marco invejável”. Segundo ela,
porém, isso só seria possível se

houvesse uma significativa recupera-
ção econômica.

     “O problema dos juros altos e
da instabilidade econômica afeta
diretamente as decisões de inovação
tecnológica”, afirma a pesquisadora.
A recuperação da economia,
segundo Sandra, depende basica-
mente de duas coisas: política
econômica interna e situação
internacional.”Os passos que o
governo Lula está dando estão
sendo muito ditados pela situação
financeira internacional”, diz. “E se
houver uma guerra, a situação
piora”, completa.

     A pesquisadora considera
importante o governo ter como meta

o envolvimento maior da iniciativa
privada nos investimentos em P&D,
mas ressalta a necessidade de se
criar condições concretas para que
isso ocorra. “A Coréia fez isso em
curto espaço de tempo, mas com
uma situação econômica muito mais

favorável”, observa. Para ela, uma
saída seria criar mais incentivos para
que o empresário resolva arriscar
mais nas tecnologias nacionais.

      Entre as alternativas, ela diz
que o governo poderia  promover
acordos com as empresas
transnacionais instaladas no país,
criando incentivos para que elas
destinem ao Brasil parte de seus
investimentos em P&D. “Isso poderia
ser feito amarrando um pouco as
condições de privilégio que elas
desfrutam ao se instalar por aqui”,
explica. Outra medida, segundo
Sandra, seria exigir que as empre-
sas privatizadas concentrassem
localmente uma parcela de seus

investimentos em tecnologia,
inclusive na absorção de mão de
obra nacional. “A Telefônica, por
exemplo, trouxe muita gente de
fora”.

      A pesquisadora também
aponta como saída a promoção de
um vínculo maior entre institutos de
pesquisa, universidades e empresas
privadas, através de incentivos que
favoreçam todos os lados. Ela
destaca, porém, que esse conjunto
de medidas tem de ser adotado sem
sacrificar o investimento em
pesquisa básica. “Foi isso que criou
a possibilidade de termos pessoal
especializado nas várias áreas do
conhecimento”. (C.L.)
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de juros estiver muito baixa é que
uma empresa terá motivação pa-
ra captar recursos.

JU – Então, em sua opinião, a
inovação dentro da indústria de-
pende do comportamento da eco-
nomia?

Souza –  Depende do compor-
tamento da economia, disponi-
bilizar recursos a valores baixos.
Mesmo com os juros da Finep,
que são bem mais baixos que os
do mercado, da ordem de 8%,
todos os estudos feitos até agora
apontam que as empresas não se
sentem motivadas a tomar em-
préstimos.

JU – Em relação à Lei de Ino-
vação, que está no Congresso
desde o final do ano passado, o
atual governo pretende rever o
texto?

Souza –  Nós vamos pedir a
retirada da lei para discuti-la. Há
críticas muito sérias por parte das
universidades.

JU – Que aspectos da lei rece-
beram críticas?

Souza –  Critica-se, por exem-
plo, que a lei permite aos profes-
sores sair da universidade para
constituir empresas sem que isso
seja devidamente analisado pe-
los conselhos das universidades
e sem que esteja implícita a repo-
sição do professor. A idéia é que
isso seja retirado para voltar de-
pois de uma discussão mais am-
pla. Não podemos tocar para
frente uma lei que encontra rejei-
ção da universidade. Caso con-
trário, a lei não passa no Con-
gresso.

JU – As propostas apresenta-
das pelo governo para reforma
na previdência, que incluem a
unificação do teto para o valor
das aposentadorias, acabou ge-
rando o medo de uma debanda-
da nas universidades, já que mui-
tos professores e pesquisadores
em condições de se aposentar i-
riam preferir sair antes da apro-
vação da lei. O senhor compar-
tilha dessa preocupação?

Souza –  Como pesquisador a-
cho que esse assunto precisa ser
amplamente discutido. Precisa-
mos mudar o sistema que está aí
porque inviabiliza o País. Quan-
to a isso todos estão de acordo.
Como mudar é uma questão de
negociação. Nenhum projeto aca-
bado do governo foi apresentado
até agora. O que temos são só co-
mentários nos jornais. É para isso
que existem as negociações.

JU – Em sua opinião, qual se-
ria a alternativa mais adequa-
da?

Souza –  Particularmente acho
que não podemos perder essa e-
norme investimento que já foi fei-
to na formação de pessoas, que
estão numa faixa etária que já po-
deriam se aposentar. Seria um
prejuízo tremendo para as uni-
versidades. Mas acho que isso é
uma questão de conversar para
chegar a uma solução intermediá-
ria.


